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RESUMO 
O mercado de arte tem ganhado atenção no setor econômico e por sua vez, jurídico. O presente 
artigo tem por objetivo analisar as peculiaridades do mercado de obras artísticas no Brasil sob 
a perspectiva da legislação correlata e a possibilidade de aplicação de um programa de 
compliance em benefício de seus agentes. 
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INTRODUÇÃO 

No cenário global contemporâneo, o mercado de arte emerge como um dos setores 
mais dinâmicos e multifacetados, atraindo não apenas colecionadores e investidores, mas 
também artistas, instituições e uma diversidade de intermediários. Entretanto, a crescente 
valorização e complexidade desse mercado traz à tona a necessidade de um robusto sistema de 
compliance.  

O compliance, ou conformidade, refere-se ao conjunto de normas, políticas e 
procedimentos que visam garantir que as atividades realizadas por indivíduos e organizações 
estejam em conformidade com as legislações vigentes e as melhores práticas do setor.  

No contexto do mercado de arte, isso se torna especialmente relevante diante de 
preocupações como a lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo, a proveniência das 
obras, a proteção dos direitos autorais e a preservação da integridade do mercado. Assim, a 
implementação de práticas de compliance não se limita apenas a atender exigências legais, mas 
também a promover a transparência, a ética e a confiança entre os diversos atores envolvidos. 

Nesta exploração, buscaremos entender os desafios e as oportunidades que o 
compliance traz para o mercado de arte, destacando sua importância para a sustentabilidade e a 
reputação do setor.  Através de leituras, pesquisas, relatórios e entrevistas com profissionais da 
área do mercado de Arte, buscamos entender os sistemas de venda de obras de arte e seus 
contextos. 
 
COMPLIANCE E MERCADO DE ARTE NO BRASIL 

O mercado de arte tem ganhado crescente atenção nos setores econômico e jurídico. 
Suas engrenagens e práticas ainda são difusas, com pouco acesso às informações. O mercado 
de arte brasileiro apresenta características curiosas: um nicho pequeno, mas potente, 
representando 1% do mercado global. 

As feiras de arte se multiplicam pelo mundo, fortalecendo a comunidade artística e o 
impacto econômico do turismo de negócios. Com a participação de mais galerias, esses eventos 
se tornam pontos de contato essenciais para novos colecionadores e aumentam a visibilidade 
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Futuros), certificação em Economia e Inovação (PUC-RS), Creation e Brading, Retail e Costumer Experience pelo 
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das marcas. Além disso, destaca-se a crescente atuação de agentes do mercado, como 
marchands e art dealers, que também funcionam como reguladores informais. 

Nesse cenário, o colecionador é um agente responsável por mudanças. Muitas vezes 
parte de um high value network, e é protagonista nas grandes transações comerciais. Suas 
motivações de compra incluem a busca por identidade própria e fatores emocionais. 

No Brasil, o aspecto econômico da compra de arte está em ascensão, com 19% dos 
portfólios de investimento alocados em arte. O retorno sobre investimento tornou-se uma 
motivação racional, e o processo de colecionismo passou a ser mais estruturado. 

A regulação do mercado, com foco na transparência das informações de procedência, 
transporte e tributação, é uma das principais preocupações dos colecionadores. Beneficiaria 
todas as partes do ecossistema do mercado de arte, tanto compradores quanto vendedores. Pois 
quando as transações comerciais não seguem práticas claras, o artista fica em uma posição 
vulnerável. Atualmente as casas de leilões são as principais fontes públicas de dados de compra 
e venda, funcionando como referência numérica para o mercado. 

Todavia, as instituições de arte e equipamentos culturais são essenciais para a 
liberdade, democracia e igualdade, valores fundamentais da sociedade. Elas atuam como eixos 
de pesquisa, contribuindo com capítulos na história, investigação, e experimentação, sempre 
com abertura ao novo. Essas instituições impulsionam o mercado ao legitimar as obras dos 
artistas e funcionam como referências de procedência e origem, por meio de processos de 
acervo e catalogação, contribuindo para a seriedade que o mercado almeja. 

A avaliação do mercado de arte passa pela percepção subjetiva do que é arte. Há uma 
urgência em encontrar dimensões de fatores de risco, e o Estado também deve estar envolvido, 
já que a arte é um legado de identidade e cultura. O mercado de arte é, por natureza, volátil e 
muitas vezes é influenciado por um pequeno grupo de pessoas que determinam quais obras se 
tornam desejáveis. Os artistas podem, de fato, moldar essa volatilidade através de sua 
criatividade e inovação. Ao desafiar as normas e trazer novas perspectivas, eles podem abrir 
caminho para novos movimentos e tendências, influenciando o gosto e as decisões de compra 
do público. 

As peculiaridades do mercado de obras de arte e os riscos inerentes às transações 
sugerem que a aplicação de mecanismos de compliance pode efetivamente trazer maior 
segurança aos envolvidos, mitigando ameaças e proporcionando transparência a todas as partes 
e às autoridades públicas. 

Quatro pilares podem dimensionar essa política: a geração contínua de dados, a 
disseminação de informações, a utilização das mídias sociais como ferramentas de verificação 
e a formação e qualificação do público.  Quando um artista é reconhecido e respeitado, sua 
assinatura e sua história de vida tornam-se sinônimos de autenticidade e qualidade. Isso instiga 
a confiança dos compradores e colecionadores, elevando não apenas o valor de suas obras, mas 
também de obras de artistas emergentes que podem ser influenciados por seu trabalho. 

Enquanto a qualificação do público, incentiva um maior contato com a arte. Isso pode 
se dar através de visitas guiadas, workshops, ateliers e exposições em museus. Essas 
experiências não apenas educam o público sobre o valor da arte, mas também criam uma 
conexão emocional com as obras. Quando as pessoas se envolvem ativamente na arte, elas se 
tornam mais propensas a adquiri-la e ter maior conhecimento do mercado. 

Dentro desses quesitos, é essencial selecionar artistas representados por boas galerias, 
com histórico robusto de exposições, incluindo museus e presença em acervos de 
colecionadores. A aquisição de obras deve ser feita por meio de art dealers com boa reputação 
ou casas de leilões respeitadas. Esses players têm maior interesse em manter sua credibilidade, 
garantindo a autenticidade e procedência de suas vendas. O mercado de arte, por ser pequeno, 
exige uma reputação sólida de quem nele atua. 
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Na venda de obras através do mercado financeiro, como a Hurst Capital, a questão 
moral e a preocupação com a imagem acompanham a transação. Segundo Ana Maria Lima, 
head de investimentos em arte da Hurst Capital, a venda começa com uma pesquisa de mercado 
abrangente. Isso inclui a pesquisa histórica do artista, a procedência de sua obra, autenticação 
e a pesquisa legal de quem realiza a venda. A propriedade da obra é um ponto central na venda 
como investimento, tornando-se de propriedade coletiva, com a Hurst atuando como tutora. 
Nesse processo de formalização de negócios, o compliance se destaca como uma ferramenta 
essencial. Ana Maria questiona: “O que registra a propriedade daquela obra?” 

A informalidade do mercado deve ser revisada. O registro de transição, a 
administração do espólio do artista e a precificação da obra no mercado são questões cruciais. 
Algumas perguntas surgem: o compliance não deve começar pelo artista? 

O Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), em seu Guia de Programa 
de Compliance, define compliance como um conjunto de medidas internas destinadas a prevenir 
ou minimizar os riscos de violação das leis decorrentes das atividades de um agente econômico, 
bem como de seus sócios ou colaboradores3. 

Para estruturar um programa de compliance, é essencial que a empresa atue com ética 
e integridade, respeitando o ordenamento jurídico e fundamentando seu sistema em pilares 
como o suporte da alta direção, avaliação de riscos, código de ética e políticas internas 
adequadas, controles internos, treinamento e comunicação, canais de denúncias e investigações 
internas, monitoramento e auditoria, e melhoria contínua. 

Embora a adoção de um sistema de integridade comece com medidas internas, o 
compliance irradia externamente o comportamento da companhia, refletindo a postura e a 
cultura estabelecidas nas relações com o público. 

Diante das peculiaridades do mercado de obras de arte e dos riscos inerentes às 
transações, a aplicação de mecanismos de compliance pode efetivamente trazer maior 
segurança aos envolvidos, mitigar ameaças e garantir transparência a todas as partes e às 
autoridades públicas. 

No Brasil, temos a Lei Federal nº 9.613/1998 e regulamentações específicas para a 
comercialização de obras artísticas emitidas pelo Iphan (Portaria nº 396/2016, Instrução 
Normativa nº 01/2007). Contudo, ainda vemos pouca aderência dos agentes envolvidos e 
inúmeras dúvidas sobre a regulação do setor. 

Embora a legislação do Iphan estabeleça diretrizes e responsabilidades para os 
comerciantes de material artístico, a regulamentação completa do setor é crucial para todos os 
envolvidos, desde os artistas até os compradores, sejam pessoas físicas ou jurídicas. Todos 
necessitam de maior conhecimento e segurança jurídica sobre a origem dos objetos e os valores 
que compõem seu patrimônio, especialmente em transações de alto valor. 

O Iphan reforçou seus mecanismos de controle sobre o mercado de arte, atuando como 
regulador complementar na prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. 
No entanto, ele não é o único órgão regulador do mercado de arte e não se manifesta sobre o 
valor econômico dos bens, que é função do mercado, nem investiga atividades suspeitas, 
responsabilidade dos órgãos de persecução penal4. 

O artigo 10 da Lei nº 9.613/1998 estabelece obrigações para os comerciantes de obras 
artísticas, como a identificação de todos os clientes, a manutenção de registros de transações 
acima de um determinado limite e a adoção de políticas, procedimentos e controles internos 
compatíveis com o porte e volume de operações. Também exige que os comerciantes se 

 
3 BRASIL. Ministério da Justiça. Guia de Programas de Compliance – orientações sobre estruturações e benefícios 
da adoção dos programas de compliance concorrencial. CADE – Conselho Administrativo de Defesa Econômica, 
Janeiro/2016. Disponível em: <https://cdn.cade.gov.br/Portal/centrais-de-conteudo/publicacoes/guias-do-
cade/guia-compliance-versao-oficial.pdf>. Acesso em: 24 de julho de 2021, p. 9. 
4 http://portal.iphan.gov.br/noticias/detalhes/3806. Acesso em 26 de julho de 2024. 
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cadastrem e mantenham seu cadastro atualizado no órgão regulador ou fiscalizador competente, 
ou no Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), e atendam às requisições 
formuladas por este. 

O artigo 11 da mesma lei estabelece orientações e deveres sobre a comunicação de 
operações financeiras5, com atenção especial às que possam constituir indícios de crimes, como 
lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores. 

Dado o contexto peculiar do mercado de obras de arte e as boas práticas empresariais, 
o mapeamento de riscos inerentes ao negócio deve ser realizado em qualquer área de atuação, 
seja por uma galeria de arte ou por qualquer outra entidade que comercialize ou explore obras 
artísticas, bem como em transações entre pessoas físicas. 

O mapeamento de riscos é um processo sistemático para identificar, analisar e avaliar 
os riscos que possam impactar negativamente os objetivos da organização e a segurança de seus 
colaboradores. Quando aliado ao compliance, ajuda as organizações a identificarem, avaliarem 
e mitigarem riscos, garantindo que as operações estejam em conformidade com a legislação e 
regulamentos aplicáveis, e atuem de forma íntegra e ética. 

O mapeamento de riscos tem como objetivo permitir que a empresa avalie suas 
operações, antecipe e mitigue ameaças ao negócio, aos colaboradores e à sua reputação no 
mercado. A repercussão negativa de práticas inadequadas pode abalar significativamente a 
imagem de uma empresa ou de qualquer outro agente, tornando inviável a continuidade de suas 
operações. 

Os riscos de não cumprimento da legislação, regulamentos, códigos de conduta ou 
padrões éticos podem gerar impactos diversos, incluindo sanções financeiras ou legais, danos 
à reputação, demandas judiciais variadas, perdas de licenças, inobservância à privacidade de 
dados e segurança da informação, além de responsabilização social e ambiental. 

O mercado de obras artísticas sempre esteve relacionado a atos ilícitos, como lavagem 
de dinheiro, financiamento ao terrorismo, falsificações e roubos. Essas situações despertam o 
interesse das autoridades sobre a autenticidade, propriedade e valores envolvidos nas 
transações, assim como o receio e a necessidade de maior clareza e segurança para as partes 
envolvidas. 

Considerando a necessidade de avaliar os riscos no mercado de arte, a due diligence é 
uma ferramenta essencial para garantir a lisura das transações. Marcos Assi 6  define due 

 
5 Art. 11. As pessoas referidas no art. 9º: 
I - dispensarão especial atenção às operações que, nos termos de instruções emanadas das autoridades competentes, 
possam constituir-se em sérios indícios dos crimes previstos nesta Lei, ou com eles relacionar-se; 
II - deverão comunicar ao Coaf, abstendo-se de dar ciência de tal ato a qualquer pessoa, inclusive àquela à qual se 
refira a informação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a proposta ou realização:              
a) de todas as transações referidas no inciso II do art. 10, acompanhadas da identificação de que trata o inciso I do 
mencionado artigo; e  
b) das operações referidas no inciso I; 
III - deverão comunicar ao órgão regulador ou fiscalizador da sua atividade ou, na sua falta, ao Coaf, na 
periodicidade, forma e condições por eles estabelecidas, a não ocorrência de propostas, transações ou operações 
passíveis de serem comunicadas nos termos do inciso II. 
§ 1º As autoridades competentes, nas instruções referidas no inciso I deste artigo, elaborarão relação de operações 
que, por suas características, no que se refere às partes envolvidas, valores, forma de realização, instrumentos 
utilizados, ou pela falta de fundamento econômico ou legal, possam configurar a hipótese nele prevista. 
§ 2º As comunicações de boa-fé, feitas na forma prevista neste artigo, não acarretarão responsabilidade civil ou 
administrativa. 
§ 3o  O Coaf disponibilizará as comunicações recebidas com base no inciso II do caput aos respectivos órgãos 
responsáveis pela regulação ou fiscalização das pessoas a que se refere o art. 9o.             (Redação dada pela Lei 
nº 12.683, de 2012) 
Art. 11-A.  As transferências internacionais e os saques em espécie deverão ser previamente comunicados à 
instituição financeira, nos termos, limites, prazos e condições fixados pelo Banco Central do Brasil. 
6 In: Compliance: como implementar. p. 40. 
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diligence como um conjunto de atos investigativos realizados antes de uma transação entre 
empresas. 

Inês Virgínia Prado Soares e Otavio Venturini muito bem referem a necessidade da 
aplicação de ferramentas de compliance frente às exigências legais existentes: 

 
Com relação aos programas de compliance, os comerciantes de arte devem 
estabelecer e implementar, de modo compatível com o volume de operações 
e porte, procedimentos e controles internos destinados a: i) identificar os 
clientes e demais envolvidos nas operações que realizarem; ii) obter 
informações sobre o propósito e a natureza das relações de negócio; iii) 
identificar o beneficiário final das operações; iv) identificar as operações ou 
propostas de operações passíveis de comunicação; v) capacitar e treinar 
empregados; vi) verificar periodicamente a eficácia dos procedimentos e 
controles internos adotados; e vii) implementar Códigos de Conduta. 
Ponto fulcral dos programas de compliance em PLD/FT são as conhecidas 
políticas de know your customer – (KYC) e processos de customer due 
diligence (CDD), destinados a impedir a transação com clientes que tenham 
suas atividades ligadas ao crime de lavagem de dinheiro. 
Os processos de CDD apuram informações sobre as atividades do cliente, a 
origem de seus recursos e a finalidade das operações por eles realizadas. 
Dentre os fatores de risco que devem orientar esses processos de due 
diligence, destacam-se: segmento comercial, natureza da atividade ou 
profissão do cliente; localização geográfica onde mora ou exerce sua 
atividade; se se trata de pessoa exposta politicamente (PEP); qual a sua fonte 
e natureza dos recursos; e produtos ou serviços a serem adquiridos. 
 

A due diligence é um processo de investigação e análise detalhada dos fatores 
relacionados a uma empresa ou negócio, visando entender profundamente os riscos associados 
e permitir que potenciais investidores, compradores, fornecedores e outros stakeholders 
avaliem esses riscos de forma informada. 

Embora a due diligence seja normalmente adotada pelo comprador, no mercado de 
arte, medidas investigativas prévias também pelo vendedor são extremamente importantes, 
especialmente para evitar a utilização da transação como mecanismo de lavagem de dinheiro 
ou financiamento ao terrorismo. 

Reitera-se que a utilização de ferramentas de compliance no mercado de obras 
artísticas, como avaliação de riscos, due diligence, investigações, elaboração de códigos de ética 
e conduta, políticas internas e relacionamento com agentes públicos e privados, pode 
efetivamente trazer maior segurança aos envolvidos, mitigar ameaças e garantir transparência. 
 
CONCLUSÃO 

É importante não apenas investir em arte, mas também no artista como agente de 
transformação do mercado. Precisamos refletir a capacidade única que os criadores têm de 
influenciar e moldar o cenário artístico e comercial contemporâneo. A presença de um artista 
no mercado não apenas dá credibilidade à obra em si, mas também serve como um catalisador 
para a valorização da arte como um todo. 

A chave para a venda de obras de arte é também entender as expectativas do 
comprador. Aquele que encontrar apreço genuíno em comprar arte original, confiando em 
transações legítimas, encontrará potência nesse mercado. A coleção de arte torna-se mais 
significativa quando envolve uma narrativa ou uma relação com o artista. A potência em 
colecionar vai além do investimento financeiro; ela se torna uma forma de curadoria pessoal, 
onde o colecionador se conecta com a obra e o artista. 
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Artistas que estabelecem um diálogo com seus colecionadores, seja através de eventos, 
comunicações diretas ou edições limitadas, criam um senso de comunidade e pertencimento 
que enriquece a experiência de colecionar. 

A comercialização de material artístico encontra-se em verdadeira crescente de 
atenção nos setores econômico e jurídico. Suas engrenagens e práticas tão peculiares ainda são 
difusas, com pouco acesso às informações. Por sua vez, o mercado de arte brasileiro apresenta 
características curiosas: um nicho pequeno, mas potente, representando 1% do mercado global. 

Diante das peculiaridades do mercado de obras de arte e dos riscos inerentes às 
transações, a aplicação de mecanismos de compliance pode efetivamente trazer maior 
segurança aos envolvidos, mitigar ameaças e garantir transparência a todas as partes e às 
autoridades públicas. 

Nesse contexto, reitera-se a ideia de que a utilização de ferramentas de compliance no 
mercado de obras artísticas, tais como um serviço especializado em avaliação de riscos, due 
dilligence e investigações, elaboração de códigos de ética e conduta, elaboração e revisão de 
políticas internas e de relacionamentos com agentes públicos e privados, possam de forma 
efetiva trazer maior segurança aos envolvidos, mitigando ameaças e dando transparência a todas 
as partes e às autoridades públicas. 
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